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PARECER JURÍDICO  

PROCESSO LICITATÓRIO  

N° 033/2020-000002 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, DESTINADO AO 

ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, 

COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. REGIMENTO: LEI Nº. 11.947/2009 E 

RESOLUÇÃO FNDE/CD N º 026, DE 17 JUNHO DE 2013.  

Referente: Análise Processual. 

 

            Foi requerido junto a assessoria jurídica a análise processual do 

processo licitatório nº 033/2020-000002, cujo objeto da mesma foi 

supracitado. 

Para ser o processo considerado regular há que precipuamente 

obedecer ao disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, o qual dispõe que a licitação 

deve garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração e promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável, devendo ser processada e julgada em 

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento 

convocatório, julgamento objetivo. 

Além disso, em consonância aos princípios da legalidade e 

formalidade a licitação deve cumprir as disposições da lei 8666/93, e quando 

se tratar de pregão observar-se-á também o disposto na Lei 10.520/2002. 
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Noutra senda, a Comissão/Equipe de licitação deve aferir 

criteriosamente as condições de habilitação e proposta, que lhes forem 

submetidas quando da sessão de recebimento dos envelopes e seleção de 

proposta mais vantajosa para a Administração, observados os critérios legais.    

No caso vertente, procedendo-se à análise da documentação 

encaminhada à assessoria jurídica, tem-se que a chamada pública foi 

publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará, Como em 

qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o 

mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a 

validade da contratação depende da razoabilidade do preço a ser 

desembolsado pela Administração Pública.   

Por apresentarem a proposta mais vantajosa para Administração, 

opina-se pela realização da contratação direta. 

 
É o parecer, 

 

Submeta-se à autoridade competente para decisão. 

Rio Maria/PA, 01 de julho de 2020. 

 

 

 

 

CARLOS VALDIVINO DE OLIVEIRA 

Assessor jurídico Municipal 

Dec. 081/2017 
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